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Saudação. 
Todos os ilustres participantes desta  XVIII Conferência 
Nacional dos Advogados, que agora terão que me ouvir,  devem estar 
sentindo desapontamento por não terem nesta tribuna o ilustríssimo Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, sem dúvida o Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça e do Tribunal Superior Eleitoral que faz a diferença.  
O impedimento momentâneo da presença  do Min. Sálvio de 
Figueiredo, adicionado à bondade do Presidente Approbato  Machado 
concede-me o privilégio e a honra de  me incluir dentre os palestrantes 
dessa soberba  Conferência Nacional dos Advogados,  evento que já se 
ancorou como marco na comunidade jurídica nacional. 
Encomendaram-me a tarefa de lhes falar acerca das Novas 
Formas Processuais de Tutela Jurisdicional, tema que tem o dever de 
embalar a esperança da comunidade jurídica para adoção de  um processo 
ideal, mas que depende e precisa ser abalançada pelos ventos da 
modernidade.  
Realço, efusivamente, a significativa contribuição para os 
avanços da modernização e racionalização do processo civil produzida pela 
reforma processual advinda das mãos incansáveis e operosas dos 
Ministros Sálvio de Figueiredo Teixeira e Athos Gusmão Carneiro.  
Com o desígnio de eliminar os pontos de estrangulamento do 
processo e acelerar o quanto possível o seu andamento, a Reforma do 
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CPC adotou novos tipos de tutelas denominadas pela doutrina de diferidas 
ou diferenciadas que visam a contornar, abreviar, agilizar e antecipar a 
entrega do bem da vida às partes litigantes. Contudo, tanto os advogados, 
quanto as partes não conseguem entender a razão pela qual as reformas 
processuais, tão promissoras, apresentadas após longos e profícuos 
debates desenvolvidos entre experientes juizes, operosos advogados e 
eméritos professores das Faculdades de Direito,  não alcançam no dia a 
dia os resultados tão esperados e desejados. 
Assim, se as expectativas não estão sendo atendidas urge que 
reconheçamos, ainda que se reafirme a eficiência da Reforma Processual,  
estar faltando outras medidas necessárias para dar uma silhueta mais 
dinâmica, mais operosa e, principalmente, extirpada de misoneísmos ao 
quadro vivenciado pelo processo brasileiro.  
A jurisprudência é trabalhada de forma incansável, e refiro ao 
Superior Tribunal de Justiça para atingir a efetividade do processo, 
contudo, tem seus limites muitas vezes incontornáveis. A doutrina é que 
tem operado trabalho digno de gabo, porque de forma prédica procura 
trazer ao conhecimento da comunidade jurídica estudos de institutos 
processuais bem sucedidos em outros países, lapidando-os para adaptá-
los à nossa realidade, como por exemplo a tutela inibitória. 
É o Direito Comparado que fornece muitos subsídios a esse 
novo instrumento processual, especialmente no sistema common law, 
quais sejam, a injunction e o contempt of court. Sabemos que 
determinados direitos subjetivos, notadamente os de conteúdo não-
patrimonial, só podem ser adequadamente tutelados de forma preventiva, 
isto é, por meio de uma tutela que tenha capacidade de impedir a prática 
de um ilícito.  
Assim, ao lado da tutela de reparação do dano, é 
imprescindível que esteja disponível não só uma tutela contra o ilícito que 
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já foi praticado e não causou dano, mas sobretudo uma tutela que possa 
inibir a prática do ilícito, sua continuação ou repetição =(tutela inibitória). 
O inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal, 
inquestionavelmente, é o fundamento maior para que se admita uma 
tutela geral de prevenção do ilícito porque estabelece que, além da lesão, 
também a ameaça a direito é passível de amparo. 
Podemos, ainda sob o matiz legal, afirmar que a inibitória tem 
também como base os arts. 84 do CDC e 461 do CPC, os quais permitem 
que o juiz ordene, sob pena de multa, na sentença ou na tutela 
antecipatória, ensejando uma sentença mandamental, sendo o – art. 84 
do CDC -  instrumento de tutela inibitória coletivo e o  – art. 461 do CPC – 
instrumento de tutela inibitória individual. 
Serve  como exemplo ilustrativo da tutela inibitória a decisão 
que impede que seja distribuído um jornal ou que determinado programa 
de televisão seja apresentado por causar prejuízos à honra de alguém. 
Como se vê, a inibitória, na verdade, não vem a ser uma nova 
tutela, mas, uma revisitação, uma denominação nova de institutos com os 
quais convivemos há tempos. Esses, apenas assumiram uma roupagem 
diversa, com nítidos traços oriundos do Direito Comparado, como ocorreu 
com a tutela antecipada e a ação monitória. 
Pensando nos resultados da Reforma Processual, narro-lhes, 
mas somente a título de descontração, um  episódio provocativo, porém,  
oportuno para a nossa reflexão e que nos leva a concluir, pela sabedoria 
popular,  que o Judiciário ainda não encontrou o instrumento correto para 
prestar a jurisdição no tempo e na forma adequados, tendendo sempre à 
ortodoxia. 
Novas Formas Processuais de Tutela Jurisdicional 
 
 
ANDRIGHI, Fátima Nancy. Novas formas processuais de tutela jurisdicional. In: 
CONFERÊNCIA NACIONAL DA OAB, 18., 2002, Salvador. Cidadania, ética e estado. 
 
4
Trata-se da experiência de um notável cientista que resolveu 
dedicar seus estudos à perpetuação da vida humana. Anos a fio de 
pesquisa fizeram com que optasse pelo método do congelamento.  
Encontrado um cidadão que aceitou submeter-se à inusitada 
experiência, foram tomadas as providências para que a urna de 
congelamento fosse aberta somente cem anos depois, quando, então, se 
poderia aferir o sucesso de tão audaciosa experiência.  
Cem anos se passaram. 
A comunidade científica, em imensa agitação, para não dizer 
frenesi, preparava-se para a abertura da urna de congelamento. O ato, de 
tamanha importância no campo científico e sem precedentes, foi 
antecedido por incontáveis reuniões de estudo dos cientistas responsáveis 
pela operação, tudo em prol do bem-estar do ser humano que acordaria 
em ambiente certamente hostil, considerado aquele no qual vivia ao ser 
congelado. 
Várias dúvidas e incertezas pululavam na mente dos 
cientistas, pondo-se em destaque a relativa à incerteza acerca do 
ambiente físico-social em que deveria o cidadão cobaia ser acordado. A 
preocupação tinha justificativa em razão das profundas transformações e 
avanços tecnológicos impostos ao mundo no século decorrido. Era preciso 
encontrar um local adequado de convivência para não causar nenhum 
trauma ao recém-acordado.  
Após realizadas muitas reuniões e pesquisas e sopesadas as 
circunstâncias, os cientistas chegaram a uma conclusão: o cidadão-cobaia  
deveria acordar no seio da comunidade formada pelo Poder Judiciário.  
Por quê? Ora, porque as mudanças ocorridas no Poder 
Judiciário nos últimos cem anos foram tão insignificantes, que aquela 
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pessoa, embora  permanecendo distante da vida em sociedade por tantas 
décadas, com certeza não sofreria grande impacto. 
A reação a tal conto popular, num primeiro momento, atingiu-
me com verdadeiro sentimento de ultraje. Contudo, ao lembrar da 
necessária humildade que deve nortear principalmente a vida de um juiz, 
não pude deixar de reconhecer uma parcela de verdade na história 
contada.  
E por que ouso afirmar que há uma porção de verdade? 
Porque a grande modificação pela qual passou o Poder Judiciário das 
Ordenações Filipinas até 1984 foi a adoção do uso da máquina de escrever 
como instrumento de agilização do procedimento. 
Não obstante, o predomínio desse sentimento conservador, 
sem receio de ser injusta ou equivocar-me, creio que foi em 1984, com a 
criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, que realmente 
ocorreu a mais significativa mudança no Poder Judiciário brasileiro, cuja 
função precípua não foi modernizar, mas foi abrir mais uma porta de 
acesso à prestação jurisdicional . 
Por esse prisma, o resgate da imagem da Justiça tem sido 
utilizado como bandeira de luta de todos os interlocutores jurídicos, 
contudo, sinto que hoje estamos no lugar certo,  no tempo certo,  e com 
as pessoas certas - os membros  da gloriosa Ordem dos Advogados do 
Brasil que já provou que quando irmanada consegue alcançar o objetivo a 
que se propõe. A história da democracia brasileira é farta em enumerar 
exemplos das iniciativas e propósitos alcançados. 
Creio que além dos rogos da população pelo acesso ao Poder 
Judiciário, ouve-se continuamente a  súplica das partes do processo por 
uma sentença mais rápida, que só será alcançada com o rompimento da 
rabugice dos padrões adotados desde as Ordenações. 
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Sábio é o texto constitucional (art. 133) que qualifica de 
indispensável a participação dos  advogados na administração da Justiça, 
mostrando com clarividência que somente o trabalho irmanado dos 
advogados e juizes poderá  ajustar o Poder Judiciário a um padrão capaz 
de atender à realidade de um novo século e de um mundo globalizado. 
A história da humanidade mostra que é preciso buscar novas 
formas proposições de prestar assistência jurídica ao cidadão sem a neura 
da judicialização dos conflitos. 
Assim, tornando-me, desobediente à determinação  dos 
ilustres organizadores desta magna Conferência,  deixo de falar sobre 
novas formas processuais de tutela jurisdicional para convidá-los a refletir 
sobre  caminhos pouco ortodoxos e, consequentemente,  mais ousados 
com o fim de  atender o anseio de todo o cidadão que, no fundo é 
alcançar a paz pessoal e social.    
Está demonstrado, por meio de dados estatísticos, que o 
abarrotamento de reclamações nos Juizados Especiais Cíveis muitas vezes 
provém de determinadas empresas prestadoras de serviço como 
instituição financeira, empresa de transporte, empresa de telefonia, 
condomínios horizontais, entre outras, nas quais o mais ínfimo percentual 
de consumidores insatisfeitos representa um enorme contingente de 
reclamantes, começando aqui a perda da celeridade do procedimento 
sumaríssimo,  pelo retardamento da designação das audiências e o 
consequente  risco de  frustrar a esperança alimentada pelos  Juizados 
Especiais Cíveis.   
 As reclamações, na maioria dos casos, idênticas, culminam 
em decisões também idênticas. É nesse contexto que pensamos ser 
necessário ousar no sentido de que lapidar a idéia da adoção de  parceria 
com essas empresas e, ainda descentralizar as atividades do Judiciário, 
carregando para dentro da empresa uma verdadeira ante-sala do Poder 
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Judiciário, cujo objetivo principal reside na integração consumidor-
empresa, alcançando a todos, sem desgaste nem burocracia, a 
possibilidade de reclamarem seus direitos. 
Indiscutivelmente  a solução de pequenas conflitos, pela e na 
própria empresa, por meio de terminais informatizados, com supervisão e  
auxílio de profissionais do Judiciário em conjunto com os da própria 
empresa, adequadamente treinados, contribuiria grandemente para evitar 
o perigo iminente que está submetido o sucesso dos Juizados Especiais 
Cíveis. 
Esta experiência de parceria com as empresas está 
funcionando em  projeto-piloto no Espírito Santo e Rio de Janeiro, atando 
o Judiciário daqueles estados a empresa de telefonia Telemar, cuja 
frequência nos processos que tramitam nos Juizados Especiais Cíveis 
causava preocupações. 
Outra proposição não judicial é a promissora implantação de 
Núcleos de Primeiro Atendimento de Juizados Especiais Cíveis, adotado 
pelo Poder Judiciário do Rio de Janeiro, que se destinam a levar à prática 
de maneira concreta o comando legal inserto no art. 9º da Lei nº 
9.099/95,  implementado pelos alunos das Faculdades de Direito que, sob 
a guia do Poder Judiciário orientam o cidadão antes do ajuizamento do 
processo.  
Duas significativas vantagens serão auridas com  esse 
trabalho inédito. Uma,  a conscientização do futuro advogado de que o 
seu papel não é incentivar a beligerância, mas sim de tentar todas as 
formas extrajudiciais de solução do problema,  evitando o processo 
adversarial;  a  outra é que além de podermos transportar a  experiência  
para a Justiça Tradicional teremos, no futuro, uma geração de advogados 
voltados à pacificação social e alinhada com os ideais do juiz 
contemporâneo que  tem como função precípua devolver a harmonia na 
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convivência social e, principalmente,  a manutenção das relações sociais, 
mesmo após terem litigado em processo.  
Outra proposição que está ao alcance de nossa mão, embora 
careça de poderes judiciais, consiste na instituição dos Juizados Especiais 
de Família, abraçando uma mudança radical no modelo atual de 
abordagem, com adoção de transdisciplinariedade de profissionais, 
incentivando o casal  ao abandono da postura adversarial. 
O litígio familiar é o mais importante e representa um dos 
mais complexos problemas pessoais da vida humana, o mais emocional e 
o mais romântico de todos os sonhos humanos, relevando frisar que os 
prazos processuais jamais correspondem aos prazos emocionais e que não 
haverá lei alguma no mundo que oriente,  com segurança, o juiz a quem 
deverá entregar a guarda de um filho: se  ao pai ou a mãe ou a nenhum 
deles. 
É preciso  inovar tanto na instalação física da Vara de Família, 
quanto na adoção de um único procedimento para todas as formas de 
litígio familiar, facilitando o trabalho dos advogados e juízes, evitando que 
reverenciem o formalismo e o tecnicismo em detrimento do direito 
subjetivo mais essencial da pessoa humana. 
Outra forma eficiente de  modernizar o quadro preocupante 
que envolve o Poder Judiciário é, democratizá-lo com a adoção do juiz 
leigo e do conciliador judicial previsto para o procedimento sumário ( art. 
277, § 1º, do CPC), que, com certeza trarão além do benefício de agilizá-
lo, proporcionarão a descoberta de juizes vocacionados para os futuros 
concursos para o cargo de juiz de direito e, servirá de perspectiva 
profissional para o significativo contingente de novos bacharéis que 
anualmente entram no mercado de trabalho, hoje assaz competitivo e 
reduzido. 
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É oportuno lembrar, outrossim, projeto-piloto inédito de 
mediação que está sendo vivenciado pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que convidou desembargadores aposentados para vir, a título 
gratuito, emprestar sua  experiência para tentar, via mediação, solucionar 
os processos em grau de apelação que aguardarão pelo menos três anos 
para serem distribuídos. Salutar iniciativa que rende muitos frutos, isto é,  
desde elevar a auto-estima de  juizes aposentados,  que voltam a se 
sentir úteis por prestarem relevante serviço à comunidade, como 
contribuirá para  diminuir a aflição daqueles que esperam o fim do seu 
processo.  
Como se vê, são muitas iniciativas que podem desembocar em 
vias auspiciosas de solução de conflitos, por meio de novas formas que 
corroboram a necessidade de abrir-se muitas portas de acesso e meios de  
solução ao firme e cabal atendimento dos direitos subjetivos de todo e 
qualquer cidadão. 
Nessa mudança de comportamento, repito, é indispensável a 
inclusão do advogado, imprescindível e importantíssimo personagem da 
cena judiciária.   
Tanto o juiz quanto o advogado devem manter a postura de 
conciliador, negociador ou mediador, contribuindo para tornar a arena do 
conflito mais humanizada e menos traumática, de sorte que deve o 
advogado tornar seu escritório uma verdadeira ante-sala da casa da 
Justiça, nunca olvidando que é e sempre será o primeiro juiz do conflito, 
estando sobre seus ombros a responsabilidade de só  acionar o Judiciário 
quando foram esgotados todos os meios extrajudiciais de solução. 
Para  concluir, tenho a certeza de que as propostas aqui 
lançadas, além de imprimirem mais agilidade ao Judiciário e evitarem o 
assoberbamento dos Juizados Especiais Cíveis, visam prioritariamente 
atender os mais comezinhos anseios do ser humano, de amor e de 
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convivência pacífica, reduzindo, na origem, os focos de violência, porque é 
cediço que a animosidade advinda do não atendimento imediato do 
cidadão em seus direitos provoca exasperação, levando-o, em casos 
extremados, à prática de atos passionais.  
Penso que nesta magnífica Conferência de advogados é 
oportuno lembrar uma passagem protagonizada pelo juiz novaiorquino La 
Guardia, que atraía multidões à expectativa de suas sentenças. 
Certa feita, levando ao tribunal um pobre cidadão que fora 
surpreendido furtando um pão, ouvidas as testemunhas, bem como diante 
da confissão do réu, o juiz La Guardia, expediu o seguinte veredito: 
- Fica o réu condenado à pena de recolher em juízo a multa de 
50 dólares. 
Todos se espantaram e perplexos entreolhavam-se, pelo 
absurdo da punição imposta ao miserável infrator. Fez-se uma pausa 
silenciosa e prosseguiu o juiz, dirigindo-se à platéia atônita: 
- E todos os senhores, respeitáveis cidadãos americanos, 
estão condenados a se cotizarem até o valor da multa, porque numa terra 
onde um homem rouba um pão para mitigar sua fome, todos nós somos 
culpados.  
Encerrando a minha participação  invito a todos os ilustres 
advogados para juntos continuarmos repensando o Direito Processual sem 
receio de nos  embalar nos ventos da modernidade e com atrevimento nos 
voltarmos para a humanização da Justiça, nunca  esquecendo que mais 
importante que modernizar a Justiça é humanizá-la. 
Assim, com certeza não seremos declarados culpados! 
Obrigada pela fidalguia que me dispensaram. 
